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ADOÇÃO DO GOVERNO ELETRÔNICO: um estudo sobre o papel da confiança 
 

1. INTRODUÇÃO 

As tecnologias de informação e comunicação (TICs) proporcionam formas mais rápidas 
e eficientes para soluções de problemas e ações cotidianas. Na sociedade contemporânea, em 
que as necessidades e demandas dos cidadãos não apenas aumentam, mas também mudam 
continuamente, o governo também precisa responder rapidamente às mudanças. Assim surge o 
chamado governo eletrônico (e-gov), que consiste do uso de TICs combinado com mudanças 
organizacionais para melhorar as estruturas e operações do governo (TWIZEYIMANA; 
ANDERSSON, 2019), tentando melhorar a qualidade, disponibilidade, acessibilidade, 
eficiência e eficácia, bem como reduzir o tempo e custo dos serviço oferecidos (GIL-GARCIA; 
FLORES-ZÚÑIGA, 2020; SHAREEF et al., 2010; AL-ZAHRANI, 2020). 

Com a crise oriunda da pandemia da COVID-19, foi necessário que os governos não 
apenas ampliassem a oferta de serviços realizados por meio da internet, mas, também, sua 
capacidade de disponibilizar informações e se comunicar com a população. Houve um senso de 
urgência, mas que precisa contemplar também a aceitação dos indivíduos naquilo que é 
proporcionado pela administração pública. Do ponto de vista prático, se observou um aumento 
proporcional no relacionamento entre o governo e os cidadãos por meio da internet. No Brasil, 
por exemplo, dados do Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da 
Informação (Cetic.br) indicam que, em 2019, 68% das pessoas utilizaram algum tipo de 
iniciativa de e-gov (CGI, 2020a). No contexto da pandemia, esse número cresceu para 92%, 
considerando os primeiros meses de 2020 (CGI, 2020b). 

Pesquisas anteriores no contexto de e-gov tentaram identificar quais os fatores que 
influenciam na adoção do governo eletrônico. Dentre eles, a confiança do cidadão tem sido 
apontada como um elemento essencial para a aceitação dos serviços de e-gov (WARKENTIN 
et al., 2002; MUNYOKA; MAHARAJ, 2019; WARKENTIN et al., 2018). Afinal, 
diferentemente dos meios tradicionais de interagir com o governo, os serviços oferecidos por 
meios eletrônicos têm uma natureza impessoal e distante, decorrente da internet (BÉLANGER; 
CARTER, 2008). Logo, os cidadãos precisam ter confiança tanto no governo como nas 
tecnologias que permitem que os serviços de governo eletrônico sejam usados como meio para 
funcionamento (CARTER; BÉLANGER, 2005). 

Todavia, para entender o fenômeno da confiança no e-gov, e seu desdobramento na 
intenção de uso, é preciso considerar relações mais complexas. Fatores como confiabilidade 
(KURFALI et al., 2017; WARKENTIN et al., 2018; VERKIJIKA; DE WET, 2018), risco 
percebido (DWIVEDI et al., 2017; MUNYOKA; MAHARAJ, 2019; VERKIJIKA; DE WET, 
2018), capacidade (BELDAD; JONG; STEEHOUDER, 2011; GAO; WAECHTER, 2015; 
JANSSEN et al., 2017), integridade (GAO; WAECHTER, 2015; TAN; BENBASAT; 
CENFETELLI, 2008), benevolência (GAO; WAECHTER, 2015; TAN; BENBASAT; 
CENFETELLI, 2008) e experiência (WARKENTIN et al., 2002) se apresentam como 
potenciais preditores da confiança no e-gov, mas ainda inexploradas, em seu conjunto. 

Neste trabalho busca-se, portanto, propor um modelo teórico considerando tais 
dimensões, no intuito de estabelecer o relacionamento entre eles. Com isso, espera-se contribuir 
para (1) desambiguação entre termos confiança e confiabilidade, (2) o papel desses dois fatores 
no contexto da adoção de serviços de governo eletrônico e, por fim, (3) o desenvolvimento e 
teste de um modelo próprio de governo eletrônico. A investigação dessas questões é importante 
para que os formuladores e implementadores de políticas públicas possam planejar mecanismos 
e estratégias definidas para aumentar o uso do governo eletrônico (SAMUEL et al., 2020). Com 
o crescimento do interesse nos serviços de governo eletrônico, torna-se necessário investigar os 
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fatores motivadores e as barreiras para a adoção do que é ofertado aos indivíduos 
(WARKENTIN et al., 2002; WARKENTIN et al., 2018; SAMUEL et al., 2020) 

Para atingir o objetivo proposto, o artigo está estruturado da seguinte forma: primeiro, 
é apresentada uma revisão de literatura sobre sobre as dimensões a serem abordadas neste 
artigo; em seguida, se apresenta o método de pesquisa, caracterizado pela aplicação de um 
questionário contemplando escalas para cada uma das dimensões do modelo de investigação; 
logo após, são apresentados os resultados em conjunto com sua discussão; por fim, são 
estabelecidas as considerações finais, limitações e encaminhamentos de pesquisas futuras. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 Confiança, Confiabilidade e Risco Percebido 

A confiança pode ser definida como a vontade de uma parte se tornar vulnerável, 
indefeso ou exposto por conta das ações de outra parte ao considerar-se uma expectativa que 
esta outra parte irá executar uma ação que é particularmente importante para o  indivíduo que 
confia (trustor), independentemente da capacidade desse indivíduo de monitoramento e 
controle das ações do indivíduo confiado (trustee) (MAYER; DAVIS; SCHOORMAN, 1995). 
Ou seja, refere-se ao ato de um indivíduo tornar-se vulnerável a outro indivíduo, grupo ou 
instituição que tem a capacidade de prejudicá-lo ou traí-lo (LEVI; STOKER, 2000). Trata-se 
de uma relação de três partes que se baseia na avaliação do indivíduo que confia das intenções 
do indivíduo confiado com relação a alguma ação (HARDIN, 2002). Logo, a confiança pode 
ser produzida pelas características dos atores envolvidos, pelo aparato institucional e por 
processos (ZUCKER, 1986).  

O primeiro modo de produção de confiança está ligado às características do indivíduo 
que confia e também do indivíduo confiado. As características do indivíduo que confia são 
analisadas aqui como Disposição para Confiar e representa uma propensão geral para confiar 
nas outras pessoas (ZUCKER, 1986). Tal conceito vem sendo amplamente empregado tanto no 
contexto dos serviços de comércio eletrônico quanto no contexto de serviços de governo 
eletrônico (ALSAGHIER et al., 2009; BELANGER; CARTER, 2008; LUO et al., 2010; 
MCKNIGHT; CHOUDHURY; KACMAR, 2002; WARKENTIN et al., 2002).  

Já as características do indivíduo confiado são analisadas aqui como confiabilidade, que 
representa a percepção das características do indivíduo confiado. Os conceitos de confiança e 
confiabilidade não são sinônimos. A confiança se comporta como um produto gerado a partir 
da influência da confiabilidade e também de outros fatores que vão além das características do 
indivíduo confiado. Assim, a confiabilidade é um fator importante para a produção da 
confiança.  

Confiabilidade (trustworthiness) refere-se às propriedades através das quais uma 
entidade confiada - seja ela outra pessoa ou uma instituição - servem aos interesses de uma 
entidade que confia - seja uma pessoa ou uma empresa (LEVI; STOKER, 2000; AVGEROU et 
al., 2011; JANSSEN et al., 2017). A confiabilidade também é entendida como a percepção de 
convicção na segurança e integridade da entidade confiada que (BÉLANGER; HILLER; 
SMITH, 2002). Considerando o foco deste artigo, é possível operacionalizá-la por meio do 
conceito de Confiança no Governo (Trust of the Government), que refere-se à percepção de um 
indivíduo em relação à integridade e habilidade de uma agência governamental em prover um 
determinado serviço (BÉLANGER; CARTER, 2008). A confiabilidade é amplamente 
empregada tanto no contexto dos serviços de comércio eletrônico quanto no contexto de 
serviços de governo eletrônico (ALZAHRANI; AL-KARAGHOULI; WEERAKKODY, 2017; 
MOTA et al., 2016; WARKENTIN et al., 2018; VERKIJIKA; DE WET, 2018).  
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O segundo modo de produção de confiança é o institucional (ZUCKER, 1986). Está 
relacionado às estruturas institucionais pelas quais a ação está sendo realizada pelos atores e 
pode ser operacionalizado como Confiança na Internet, representando a visão institucional da 
confiança (BELANGER; CARTER, 2008), que vem sendo amplamente empregada tanto no 
contexto dos serviços de comércio eletrônico quanto no contexto de serviços de governo 
eletrônico  (e.g. KURFALI et al., 2017; MOTA et al., 2016; VERKIJIKA; DE WET, 2018). 
Com base no que foi apresentado até o momento, é possível estabelecer as primeiras hipóteses 
do estudo, assim elencadas: 

Hipótese 1: A Confiança no e-gov influencia positivamente na Intenção de Uso. 
Hipótese 2: A Disposição para Confiar influencia positivamente na Confiança no Governo. 
Hipótese 3: A Disposição para Confiar influencia positivamente na Confiança na Internet. 
Hipótese 4: A Disposição para Confiar influencia positivamente na Confiança no e-gov. 
Hipótese 5: A Confiança no Governo influencia positivamente na Confiança no e-gov. 
Hipótese 6: A Confiança na Internet influencia positivamente na Confiança no e-gov. 

As percepções de um indivíduo sobre os riscos associados com as transações eletrônicas 
são uma limitação fundamental para a adoção dos serviços de governo eletrônico (DWIVEDI 
et al., 2017). O risco percebido é uma expectativa subjetiva apresentada pelo cidadão de sofrer 
uma perda na sua busca por um resultado desejado (WARKENTIN et al., 2002; GEFEN et al., 
2003). Para o contexto do presente trabalho, acredita-se que o risco percebido pelos cidadãos 
está associado de maneira particular aos serviços de governo eletrônico e ao risco que está 
envolvido ao se usar estes serviços.  

Esse conceito tem sido determinante para a adoção e uso de serviços de governo 
eletrônico ou de comércio eletrônico (DWIVEDI et al., 2017; AL KHATTAB et al., 2015; 
MUNYOKA; MAHARAJ, 2019; VERKIJIKA; DE WET, 2018). Assim sendo, o risco 
percebido pelo cidadão está associado ao sentimento negativo do usuário sobre o uso do 
sistema. Essa análise no presente trabalho se dá por meio das seguintes hipóteses: 

Hipótese 7: A Confiança no e-gov influencia negativamente no Risco Percebido. 
Hipótese 8: O Risco Percebido tem influência negativa na Intenção de Uso de e-gov. 

Outras características que influenciam a confiabilidade no indivíduo confiado que 
aparecem com mais frequência na literatura e sumarizam as diversas facetas desse fenômeno 
são a capacidade, a benevolência e a integridade (MAYER, DAVIS, SCHOORMAN, 1995). 
Estas características serão tratadas com mais detalhes em seções específicas a seguir, 
considerando também o terceiro modo de produção de confiança. Ou seja, a experiência do 
indivíduo que confia com relação ao processo que está sendo realizado e as suas interações 
diretas com o indivíduo confiado (ZUCKER, 1986). Juntos, representam fatores importantes na 
criação de Confiança no Governo.  

 
2.2 Capacidade, Benevolência, Integridade e Experiência 

A primeira característica mais comum na literatura sobre os fatores do indivíduo 
confiado que geram Confiança no Governo é a capacidade, que pode ser sumarizada como o 
grupo de habilidades, perícias, competências e características que permite que uma parte tenha 
influência sobre algum domínio específico (MAYER, DAVIS; SCHOORMAN, 1995). Essa 
característica do indivíduo confiado demonstra à pessoa que vai depositar a confiança o quanto 
esse ator é tecnicamente competente. 

Esse domínio da capacidade é específico e isto acontece porque o indivíduo confiado 

pode ser competente em uma área técnica específica e isto permite que o indivíduo confie nas 
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tarefas relacionadas a esta área técnica específica (MAYER, DAVIS; SCHOORMAN, 1995). 
Em um ambiente mediado por computadores, a capacidade é geralmente associada com o 
design do website, facilidade de uso, presença de fatores de segurança, segurança do website, 
velocidade da transação que o indivíduo confiado pode proporcionar e a entrega rápida e correta 
do serviço, ou seja, o cumprimento correto do que foi solicitado (CONNOLLY, 2013).  

O construto Capacidade como essencial para entender a percepção de confiança e 
confiabilidade dos cidadãos em relação ao governo (BELDAD; JONG; STEEHOUDER, 2011; 
GAO; WAECHTER, 2015; JANSSEN et al., 2017). É importante que o cidadão tenha a 
percepção de capacidade, habilidade e eficiência dos funcionários do governo e a retidão de 
suas decisões políticas para que possa haver a criação de Confiança no Governo (LEVI; 
STOKER, 2000). Logo, se pretende analisar a influência da Capacidade na percepção de 
Confiança no Governo do indivíduo que confia por meio da seguinte hipótese: 

Hipótese 9: A percepção de capacidade influencia positivamente na confiança no governo. 

A segunda característica que é mais comum na literatura sobre os fatores do indivíduo 
confiado que geram confiabilidade é a benevolência. Ela representa o quanto se acredita que 
ações que o indivíduo confiado toma tem como objetivo buscar fazer o bem ao indivíduo que 
confia, ou seja, o indivíduo confiado que apresenta essa característica tem algum apego 
específico ao indivíduo que confia, e as ações vão além da busca egocêntrica por lucro 
(MAYER, DAVIS, SCHOORMAN, 1995). Assim, a benevolência é a percepção de bons 
motivos, orientações e intenções positivas - sendo utilizados os termos intenções, motivos e 
altruísmo como sinônimos - do indivíduo confiado em relação ao indivíduo que confia 

(MAYER; DAVIS; SCHOORMAN, 1995; CONNOLLY, 2013). Esse construto é utilizado 
como antecedente da confiabilidade (GAO; WAECHTER, 2015; TAN; BENBASAT; 
CENFETELLI, 2008). Logo, se pretende analisar a influência da Benevolência na percepção 
de Confiança no Governo do indivíduo que confia por meio da seguinte hipótese: 

Hipótese 10: A percepção de benevolência influencia positivamente na confiança no governo. 

A terceira característica que é mais comum na literatura sobre os fatores do indivíduo 
confiado que geram confiabilidade é a integridade. Ela é derivada da percepção do indivíduo 
que confia de que indivíduo confiado irá se comportar de uma maneira que indica valores que 
parecem consistentes e positivos (CONNOLLY, 2013). A relação entre integridade e confiança 
envolve a percepção do indivíduo que confia de que o indivíduo confiado irá adotar um conjunto 
de princípios que ele reconhece ou constata como aceitável nas ações desse indivíduo confiado 
(MAYER, DAVIS, SCHOORMAN, 1995).  

Alguns elementos que o indivíduo confiado pode apresentar que afetam a forma como 
é julgada a sua integridade são a consistência das ações passadas, comunicações credíveis com 
outros indivíduos e a crença de que o indivíduo confiado tem um forte senso de justiça e realiza 
ações congruentes e positivas (MAYER, DAVIS, SCHOORMAN, 1995). Apesar da 
possibilidade de existência de diferentes razões pelas quais a integridade de um indivíduo 
confiado pode ser percebida como mais alta ou mais baixa, quando se trata da avaliação da 
confiabilidade, é o nível percebido de integridade que é importante, ao invés das razões pelas 
quais essa percepção é formada (MAYER; DAVIS; SCHOORMAN, 1995; MCFALL, 1987). 

Por isso, esse construto é utilizado como antecedente da confiabilidade (GAO; 
WAECHTER, 2015; TAN; BENBASAT; CENFETELLI, 2008) e, nesse estudo, se pretende 
analisar a influência da Integridade na percepção de Confiança no Governo do indivíduo que 
confia por meio da seguinte hipótese: 

Hipótese 11: A percepção de Integridade influencia positivamente na Confiança no Governo. 
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A confiança aumenta com o tempo, à medida que o indivíduo que confia participa de 
repetidos encontros com o indivíduo confiado. Assim, ele passa a acumular informações sobre 
este, de forma a aumentar a sua confiança no mesmo (ZUCKER, 1986). Com a experiência, o 
indivíduo que confia coleta informações credíveis sobre o indivíduo confiado e a forma como 
este se comporta em relações que envolvem confiança, além de avaliar a confiabilidade do 
indivíduo confiado e as possíveis consequências destes comportamentos (MCKNIGHT; 
CHOUDHURY; KACMAR, 2002). A experiência ou familiaridade das partes envolvidas é 
provavelmente a forma mais importante para a construção da confiança (ZUCKER, 1986). 

Os governos podem criar confiança por meio da experiência quando convencem seus 
cidadãos que os mesmos controles rigorosos utilizados para determinado serviço são utilizados 
para todos os outros serviços, ou seja, são um padrão comportamental apresentado na provisão 
dos serviços pelos meios eletrônicos  (WARKENTIN et al., 2002). Apesar dos governos não 
conseguirem manipular as crenças e percepções dos cidadãos de forma imediata, eles podem 
aproveitar das oportunidades oferecidas pelos diferentes segmentos culturais da população e 
focar primeiro em segmentos mais inclinados a confiar, na tentativa de criar uma massa crítica 
de usuários para um determinado serviço oferecido pelo governo eletronicamente 
(WARKENTIN et al., 2002). Logo, se pretende analisar a influência da Experiência na 
percepção de Confiança no Governo do indivíduo que confia por meio da seguinte hipótese: 

Hipótese 12: A percepção de experiência influencia positivamente na confiança no governo 

(confiabilidade). 

3. MÉTODO 

Esta pesquisa tem caráter quantitativo, com abordagem transversal para investigar o 
relacionamento proposto no modelo da Figura 1. Para a operacionalização das variáveis e, 
consequentemente, testar as hipóteses propostas, foi utilizado um instrumento (questionário) 
composto inicialmente por 36 itens relacionados aos construtos estudados, seis questões de 
triagem relacionadas ao perfil de uso de internet e governo eletrônico e seis questões 
relacionadas ao perfil sociodemográfico dos respondentes.  

Para o processo de mensuração de todos os indicadores, foi utilizada uma escala de tipo 
Likert de 11 pontos, variando de 0 = “Discordo totalmente” a 10 = “Concordo totalmente”. 
Escalas de 7 a 11 pontos são melhores para refletir a variação de uma população (COX, 1980) 
e obter maior validade das medidas (ANDREWS, 1984). Todos os itens ou indicadores que 
precisavam ser traduzidos e adaptados passaram pelo método alternativo de Back-Translation . 
Esse método é dividido em duas etapas gerais. A primeira etapa é chamada de “Tradução e 
Revisão” e consiste em: (1) traduzir para o idioma desejado por dois tradutores profissionais; 
(2) consolidar a escala traduzida por meio de um comitê de especialistas nos construtos aos 
quais a escala propõe medir e com conhecimento do idioma de origem da escala; e (3) revisar 
a escala, ou seja, debater sobre o entendimento da escala traduzida. Já a segunda etapa é 
chamada de “Verificação Empírica” e consiste em: (1) realizar pré-teste da escala em uma 
pequena amostra do público-alvo; (2) testar a escala uma amostra de respondentes e fazer as 
análises pertinentes de um trabalho; e (3) o pesquisador deve optar se reporta ou não o resultado 
à comunidade acadêmica (DIAS JUNIOR, 2016). 

O Quadro 1 apresenta todas as escalas que foram utilizadas no trabalho por construtos. 
Além disso, também são expostos trabalhos e autores com o nome dos construtos originais. As 
escalas destes trabalhos passaram pela tradução e adaptação por meio do método alternativo de 
Back-Translation citado anteriormente. 
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Quadro 1 - Construtos e itens de mensuração 
Construtos (Fonte)                      Itens dos Construtos 

Confiança no Governo Eletrônico (TEO; SRIVASTAVA; JIANG; 2009; COLESTA, 2009) 

CEG1: Os serviços de governo eletrônico merecem confiança. 
CEG2: É possível confiar nos serviços do governo eletrônico. 
CEG3: Eu confio nos serviços de governo eletrônico. 

Risco Percebido (BELANGER; CARTER, 2008) 

RP1: Usar um serviço de governo eletrônico é uma decisão arriscada. 
RP2: De uma forma geral, eu acho arriscado usar serviços de governo eletrônico pela internet. 

Confiança no Governo (BELANGER; CARTER, 2008) 

CG1: Eu acho que posso confiar nas agências do governo. 
CG2: É possível confiar nas agências governamentais para realizar transações pela internet de forma segura. 
CG3: Em minha opinião, os órgãos/agências governamentais são dignos de confiança. 

Confiança na Internet (BELANGER; CARTER, 2008) 

CI1: A internet possui mecanismos de proteção suficientes para fazer com que eu me sinta confortável em usá-la 
para fazer transações de interesse pessoal com os órgãos/agências governamentais. 
CI2: Eu me sinto seguro de que as estruturas legais e tecnológicas me protegem adequadamente de problemas na 
internet. 
CI3: Em linhas gerais, eu considero a internet um ambiente robusto e seguro para realizar transações com os 
órgãos/agências governamentais. 

Disposição para confiar (BELANGER; CARTER, 2008) 

DC1: Eu geralmente não confio em outras pessoas. 
DC2: Eu geralmente tenho fé na humanidade. 
DC3: Eu sinto que as pessoas são geralmente confiáveis. 
DC4: Eu geralmente confio em outras pessoas a não ser que elas me deem um motivo para não confiar nelas. 

Capacidade (GRIMMELIKHUIJSEN; PORUMBESCU; HONG; IM, 2013; OLIVEIRA et al., 2017) 

H1: Os órgãos/agências governamentais são competentes em suas obrigações e funções. 
H2: Os órgãos/agências governamentais são efetivos em suas obrigações e funções. 
H3: Os órgãos/agências governamentais são hábeis em suas obrigações e funções. 
H4: Os órgãos/agências governamentais são profissionais em suas obrigações e funções. 
H5: Os órgãos/agências governamentais desempenham bem as suas obrigações e funções. 
H6: As agências governamentais têm competência suficiente para desempenhar as suas obrigações e funções. 

Benevolência (GRIMMELIKHUIJSEN; PORUMBESCU; HONG; IM, 2013; OLIVEIRA et al., 2017) 

B1: Os órgãos/agências governamentais farão o melhor possível para ajudar, caso os cidadãos precisem. 
B2: Os órgãos/agências governamentais agem de acordo com os interesses dos cidadãos. 
B3: Os órgãos/agências governamentais estão verdadeiramente interessados no bem-estar dos cidadãos. 
B4: Os órgãos/agências governamentais abordam os cidadãos de forma sincera. 

Integridade (GRIMMELIKHUIJSEN; PORUMBESCU; HONG; IM, 2013; OLIVEIRA et al., 2017) 

I1: Os órgãos/agências governamentais são abertos/transparentes em seus compromissos e obrigações. 
I2: Os órgãos/agências governamentais são honestos em seus compromissos e obrigações. 
I3: Os órgãos/agências governamentais honram os seus compromissos e obrigações. 
I4: Os órgãos/agências governamentais são corretos quando eu preciso deles. 
I5: Os órgãos/agências governamentais são íntegros em seus compromissos e obrigações. 

Experiência (WARKENTIN et al., 2002) 

EXP1: Em linhas gerais, eu acho que sou um usuário de internet experiente. 
EXP2: Em linhas gerais, eu acredito que tenho experiência no uso de serviços de governo eletrônico. 

Intenção de Uso (CARTER; BELANGER, 2005) 

USE1: Eu usaria a internet para coletar informações sobre o governo. 
USE2: Eu usaria os serviços do governo disponíveis na internet. 
USE3: Eu interagiria com os serviços governamentais disponíveis na internet. 
USE4: Eu não teria problema em fornecer informações para sites do governo. 

Para a efetivação do procedimento de coleta de dados, optou-se pela realização de uma 
survey instrumentalizada por meio de questionário na ferramenta eletrônica Google Forms e 
divulgada por meio de redes sociais e de contatos dos pesquisadores. O período de coleta de 
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dados ocorreu entre três de abril de 2020 a dez de maio de 2020. A estratégia de amostragem 
adotada foi não probabilística e por conveniência. A escolha dessa estratégia de amostragem se 
deu por três motivos: (1) a estratégia de questionário online pode proporcionar acesso à 
amostras que vão além do alcance que seria possível com outros métodos; (2) essa estratégia 
proporciona eficiência na forma como os dados são coletados e administrados, o que permite 
ao pesquisador obter tamanhos de amostras maiores; (3) alcançar o público-alvo do presente 
trabalho que são os usuários de internet. Existem limitações inerentes da técnica de amostragem 
por conveniência que tiram a possibilidade de o pesquisador fazer inferências sobre a população 
(ETIKAN, 2016). Todavia, considerando o propósito desta pesquisa e para se concentrar no 
grupo de interesse do estudo, entende-se que essa estratégia pode ser adequada (AGRESTI, 
FINLAY, 2009).  

No total, foram coletadas 262 respostas. Apenas dois casos não continham todas as 
respostas e foram eliminados da amostra. Os demais apresentaram respostas para todos os itens 
expostos no formulário, totalizando 260 casos válidos. Com relação ao perfil sociodemográfico 
da amostra, notou-se que 57% dos respondentes são do sexo feminino e, consequentemente, 
43% dos respondentes são do sexo masculino. Verificou-se também que aproximadamente 94% 
destes respondentes estão nas faixas etárias que representam a categoria de jovens e adultos (ou 
seja, entre 16 e 44 anos de idade). Outra característica sociodemográfica da amostra importante 
diz respeito ao nível de escolaridade dos respondentes da amostra que é composta por 
indivíduos com o ensino médio completo ou  por indivíduos com o ensino superior completo. 
Por fim, observou-se que há uma concentração de respondentes nas faixas mais baixas de renda 
familiar, pois as duas menores faixas de renda totalizam mais da metade da amostra total, 
aproximadamente 59%. 

O método utilizado para a realização da análise dos dados foi a Modelagem de Equações 
Estruturais por Mínimos Quadrados Parciais. A escolha desta abordagem para o 
desenvolvimento deste trabalho se deu devido às suas características quanto aos dados, 
características quanto ao modelo, às propriedades do seu algoritmo e quanto à sua avaliação de 
modelo. Esta análise foi realizada por meio do aplicativo SmartPLS (versão 3). Os resultados 
obtidos são apresentados a seguir. 

Figura 1 - Modelo proposto no trabalho 
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4. RESULTADOS 

Nesta seção são apresentados os resultados referentes à (1) da avaliação do modelo de 
mensuração (validade convergente, validade discriminante e a confiabilidade dos construtos) e 
ao (2) modelo estrutural que testa as hipóteses que são propostas no trabalho. A análise da 
Tabela 1 sinaliza que todos os construtos ou variáveis latentes do modelo de equações 
estruturais apresentaram valores das AVEs (Variâncias Médias Extraídas) maiores que 0,5. 
Portanto, todos os construtos tiveram validade convergente (FORNELL; LARCKER, 1981). A 
análise da Tabela 1 evidencia que todos os construtos do modelo apresentaram valores de Alfa 
de Cronbach maiores que 0,70. Esses resultados constatam a consistência interna das escalas 
utilizadas. Também se pode observar na Tabela 1 que todas as variáveis latentes do modelo 
apresentaram valores de confiabilidade composta maiores que 0,7. 

As cargas fatoriais das variáveis observadas nas variáveis latentes originais são sempre 
mais altas do que em outros construtos (Tabela 1). Este resultado sinaliza a Validade 
Discriminante (VD) pelo primeiro critério (CHIN, 1998). As raízes quadradas das AVEs 
(diagonal principal) de todos os construtos ou variáveis latentes foram maiores que as 
correlações de Pearson desses construtos com outras variáveis latentes, indicando validade 
discriminante (FORNELL; LARCKER, 1981). Essas análises, em conjunto, sugerem que o 
modelo de mensuração está ajustado e se pode seguir para a análise do modelo estrutural. 

Tabela 1 - Avaliação do modelo de mensuração 
 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
1 BEN 0,932                   
2 CAP 0,737* 0,907                 
3 CFI 0,558* 0,538* 0,928               
4 CEG 0,517* 0,56* 0,481* 0,95             
5 CGO 0,606* 0,64* 0,603* 0,636* 0,928           
6 DPC 0,282* 0,339* 0,346* 0,301* 0,309* 0,836         
7 EXP 0,283* 0,236* 0,339* 0,269* 0,355* 0,329* 0,883       
8 INT 0,842* 0,854* 0,563* 0,583* 0,661* 0,318* 0,279* 0,924     
9 INU 0,349* 0,364* 0,439* 0,527* 0,507* 0,424* 0,534* 0,35* 0,827   
10 RPE -0,12 -0,094 -0,222* -0,33* -0,242* 0,013 -0,066 -0,112 -0,291* 0,961 
AC 0,950 0,957 0,919 0,946 0,919 0,785 0,75 0,957 0,845 0,918 
CC 0,964 0,965 0,949 0,965 0,949 0,874 0,876 0,967 0,895 0,960 
AVE 0,869 0,823 0,861 0,902 0,861 0,698 0,78 0,855 0,683 0,924 
Nota 1: BEN: Benevolência; CAP: Capacidade; CFI: Confiança na Internet; CEG: Confiança no Governo 
Eletrônico; CGO: Confiança no Governo; DPC: Disposição para Confiar; EXP: Experiência; INT: Integridade; 
INU: Intenção de Uso; RPE: Risco Percebido; AC: Alpha de Cronbach; CC: Confiabilidade Composta. 
Nota 2: Os valores na diagonal são a raiz quadrada da AVE, como são maiores que as correlações entre as VL 
(valores fora da diagonal), há validade discriminante. 
Nota 3: * p < 0,001. 

Com a análise da Tabela 2, observa-se que os construtos Confiança no Governo, 
Confiança no Governo Eletrônico e Intenção de Uso apresentaram coeficientes de determinação 
(R2) com efeitos grandes (R2

 ≥ 0,35). Já os construtos Confiança na Internet e Risco Percebido 
apresentaram coeficientes de determinação com efeitos médios (0,35 > R2

 ≥ 0,15). Os dados 
da Tabela 2 indicam que todas as Validades Preditivas (Q2) foram maiores que zero. Os 
resultados da Tabela 2 indicam que não há problemas de multicolinearidade para todas relações 
propostas no modelo, pois todos os valores do VIF (fatores de inflação de variância) foram 
inferiores a 10 (O'BRIEN, 2007). 

À luz da literatura estudada para o presente trabalho, como esperado e postulado pelas 
hipóteses, observa-se que existe uma relação negativa entre a Confiança no e-gov e o Risco 
Percebido e também entre o Risco Percebido e a Intenção de Uso. Todas as demais relações dos 
coeficientes de caminho foram positivas tanto entre os indicadores e suas variáveis latentes 
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quanto entre as variáveis latentes. Todos estes resultados eram esperados e sugerem a 
consistência do modelo com a literatura. Por fim, a Tabela 2 apresenta os resultados do valor-p 
e teste t de Student. Nove das doze hipóteses propostas no trabalho não foram rejeitadas (t > 
1,96; p<0,05). 

As hipóteses 2 e 4 não foram suportadas. A hipótese 2 sugere a relação positiva entre a 
Disposição para Confiar e a Confiança no Governo, enquanto que a hipótese 4 sugere a relação 
positiva entre a Disposição para Confiar e a Confiança nos e-gov. Estes resultados são diferentes 
dos resultados de Bélanger e Carter (2008), que mostraram que a disposição para confiar tem 
influência positiva significativa na Confiança no Governo, e dos resultados de Colesta (2009) 
que encontrou relação entre a propensão à confiança e a confiança no governo eletrônico. Em 
contrapartida, a hipótese 3 foi suportada. Esta hipótese sugere a relação positiva entre 
disposição para confiar e a confiança na internet. Esse resultado reforça o que foi encontrado 
por Bélanger e Carter (2008), que evidenciaram que a disposição para confiar tem influência 
positiva na Confiança na Internet.  

Bélanger e Carter (2008) argumentam que as iniciativas de governo eletrônico ainda 
estavam engatinhando quando a sua pesquisa foi realizada e, portanto, os cidadãos ainda não 
tinham adquirido informações significantes sobre os benefícios e consequências de completar 
transações com o governo de forma online. Ainda discutem que a disposição para confiar é 
especialmente importante nas fases iniciais de um relacionamento. Esse fato pode explicar o 
resultado encontrado aqui, pois, segundo esta lógica, na medida em que os cidadãos 
começassem a entender a importância, benefícios e consequências do governo eletrônico, a 
predisposição para confiar iria se tornando menos relevante para a criação de confiança nos 
serviços de governo eletrônico. Já Colesta (2009) destaca que pessoas com experiências de vida, 
tipos de personalidade e formação culturais diferentes variam em suas disposições para confiar. 
Os achados corroboram para determinar a chegada dos serviços de e-gov na sua fase de 
amadurecimento e a sua popularização entre os cidadãos, pois já passaram pela fase inicial de 
um relacionamento em que a predisposição para confiar cumpriria um papel importante. 

As hipóteses 5 e 6 foram suportadas. A hipótese 5 sugere a relação entre a Confiança no 
Governo e a Confiança no e-gov. Já a hipótese 6 sugere a relação entre a Confiança na Internet 
e a Confiança no e-gov. Estes resultados são similares aos de Colesta (2009) que encontrou uma 
relação positiva entre a confiança na tecnologia e a confiança no governo eletrônico. Já Teo, 
Srivastava e Jiang (2009) encontraram uma associação positiva entre confiança no governo e a 
confiança em um website de governo eletrônico. Os cidadãos necessitam acreditar (e devem 
existir efetivamente) em mecanismos que possam garantir uma forma impessoal, privada e 
segura de transmissão dos dados que estão envolvidos nas transações que são realizadas por 
meio eletrônico com os órgãos e agências governamentais. Uma das formas de fazer isso é 
utilizar-se dos mecanismos de construção de confiança que já são utilizados pelos fornecedores 
no comércio eletrônico, como a publicação de selos de segurança e privacidade, poderiam 
incentivar a criação de confiança nos serviços de governo eletrônico. Outra medida interessante 
seria a veiculação e publicação de um histórico de serviços eletrônicos que foram bem-
sucedidos e também o lançamento de estatísticas sobre os seus resultados benéficos e os 
cidadãos que ficaram satisfeitos com os serviços prestados. 

As hipóteses 7 e 8 foram suportadas. A hipótese 7 sugere uma relação negativa entre 
Confiança no e-gov e o Risco Percebido, enquanto que a hipótese 8 sugere a relação negativa 
entre Risco Percebido e Intenção de Uso. Estes resultados são similares aos de Horst et al. 
(2007) que encontraram que o risco percebido em serviços eletrônicos tem influência negativa 
significativa na confiança no governo eletrônico. Já Verkijika e De Wet (2018) e Munyoka e 
Maharaj (2019) encontraram que o risco percebido tem influência negativa significativa em 
relação à atitude de uso. Ambas as hipóteses que sugerem relações com o risco percebido foram 
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suportadas, estes resultados sugerem que a percepção de risco e a confiança estão fortemente 
inter-relacionadas. 

Os gestores públicos devem considerar a importância dessa informação para entender o 
que leva os cidadãos a usarem os serviços online ou não, principalmente ao tornar esse tipo de 
provisão de serviços uma alternativa à tradicional (atendimento presencial). O governo 
eletrônico é uma alternativa mais rápida e prática para o cidadão e facilitadora da provisão de 
serviços melhores por parte das agências governamentais. Porém é preciso refletir sobre os 
fatores que estimulam ou desencorajam o uso dos cidadãos. Os indivíduos que consideram o 
uso de sistemas de e-gov arriscados tendem a evitar transações em tais sistemas e passam a 
utilizar o meio tradicional de provisão presencial. Ou seja, para que os sistemas de e-gov se 
tornem um canal importante de acesso aos serviços governamentais, é essencial que sejam 
abordadas quaisquer questões e percepções que envolvam o risco de maneira abrangente. 
Assim, a privacidade, a segurança e a confiança são fundamentais para neutralizar o risco 
percebido e ditar o grau de sucesso dos sistemas de e-gov (MUNYOKA; MAHARAJ, 2019). 

A hipótese 9 foi suportada. Esta hipótese sugere a relação positiva entre a Capacidade e 
a Confiança no Governo. Ela sugere os fatores percebidos pelos cidadãos e que devem ser 
trabalhados por estes órgãos como forma de aumentar a sua percepção de capacidade na hora 
de prover os seus serviços, por exemplo, o design do website, facilidade de uso e acesso, a 
velocidade da transação com segurança, a entrega do serviço correto dentro do tempo que foi 
estimado ou acordado com cidadão. Esses fatores já são bastante utilizados com o intuito de 
fortalecer a confiabilidade em empresas nos ambientes de mercado que envolvem transações 
mediadas por computadores, celulares e internet. 

A hipótese 11 foi suportada. Esta hipótese sugere a relação positiva entre a Integridade 
e a Confiança no Governo. Para que o cidadão tenha essa percepção, é necessário que haja a 
crença de que o indivíduo confiado tenha um forte senso de justiça e que as suas ações sejam 
consistentes e congruentes com as suas palavras. Portanto, as agências devem demonstrar senso 
de justiça, cumprir com os acordos firmados nas interações online e garantir que todos sejam 
tratados de forma igual e respeitosa, além de ser solícito com aqueles que têm dificuldade e não 
tiverem as mesmas oportunidades dos demais que já são experientes e fazem uso desse tipo de 
disponibilização de serviços governamentais sem distinção de qualquer natureza, além de 
entender as desigualdades que são inerentes ao meio eletrônico (CONNOLLY, 2013). 

A hipótese 12 foi suportada. Esta hipótese sugere a relação positiva entre a Experiência 
e a Confiança no Governo. Como uma estratégia para utilizar a experiência na adoção e uso de 
serviços de e-gov, os governos podem aproveitar as oportunidades oferecidas pelos diferentes 
segmentos culturais da população para criar uma massa crítica de usuários que poderia 
incentivar os demais segmentos. Dessa forma, os governos se concentrariam primeiro em 
segmentos mais dispostos a confiar e, posteriormente, se beneficiariam das experiências vividas 
por esses grupos para propagar a confiança nos serviços de e-gov. Assim, apesar dos governos 
não conseguirem manipular as crenças e percepções dos cidadãos de forma imediata, eles 
poderiam incentivar indiretamente os segmentos menos propensos ao uso dos serviços de 
governo eletrônico. 

A hipótese 10 não foi suportada. Esta hipótese sugere uma relação positiva entre a 
Benevolência e a Confiança no Governo. No contexto do comércio eletrônico, a presença de 
políticas de privacidade nos websites garante a percepção de benevolência do consumidor em 
relação ao vendedor online. No contexto do governo eletrônico, por envolver uma ampla gama 
de atores, torna-se mais complicado de alterar a percepção de benevolência do cidadão em 
relação aos órgãos e agências governamentais. Essa complexidade faz com que os 
formuladores, implementadores e avaliadores de políticas públicas tenham que pensar em como 
os cidadãos irão perceber a benevolência dos agentes em todo o processo de prestação do 
serviço público online nos diversos órgãos públicos envolvidos. 
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Por fim, a hipótese 1 foi suportada. Esta hipótese é tida como a principal do presente 
estudo e ela sugere a relação positiva entre a Confiança no e-gov e a Intenção de Uso. Com este 
resultado, pode-se afirmar que a confiança cumpre um papel importante para a intenção dos 
cidadãos em usar os serviços de e-gov e ela deve ser considerada pelas agências 
governamentais. Os governos são únicos quando o assunto é atividade online, pois eles têm o 
poder de prescrever regras e regulamentos e, assim, criar obrigações legais para suas atividades. 
Embora esse uso de poder possa fazer o cidadão usar o e-gov através da criação de regimes, ele 
provavelmente também pode frustrar os cidadãos por causa da sua dependência e falta de 
controle sobre as ações do governo. Dadas essas circunstâncias, a criação de confiança deve ser 
considerada uma alternativa preferencial, pois ela facilita a escolha do cidadão na hora de 
realizar os serviços online (WARKENTIN et al., 2002). 

 
Tabela 2 - Resultados do modelo estrutural estimado 

RE HPT CE f2 Q2 VIF EP t p-valor R2 

BEN > CGO H10 (+) 0,124 0,009 

0,418 

3,482 0,099 1,249 0,212 

0,485 
CAP > CGO H9 (+) 0,260 0,035 3,797 0,099 2,638 0,008 
DPC > CGO H2 (+) 0,043 0,003 1,221 0,049 0,886 0,376 
EXP > CGO H12 (+) 0,168 0,047 1,178 0,049 3,389 0,001 
INT > CGO H11 (+) 0,274 0,025 5,861 0,124 2,216 0,027 
CFI > CEG H6 (+) 0,129 0,018 

0,378 
1,645 0,066 1,968 0,049 

0,420 CGO > CEG H5 (+) 0,530 0,305 1,601 0,079 6,742 0,000 
DPC > CEG H4 (+) 0,093 0,013 1,156 0,054 1,734 0,083 
CEG > INU H1 (+) 0,483 0,295 

0,182 
1,122 0,050 9,705 0,000 

0,288 
RPE > INU H8 (-) -0,132 0,022 1,122 0,058 2,284 0,022 
CEG > RPE H7 (-) -0,330 0,122 0,097 1,000 0,058 5,695 0,000 0,109 
DPC > CFI H3 (+) 0,346 0,136 0,101 1,000 0,062 5,573 0,000 0,119 
Nota 1: BEN: Benevolência; CAP: Capacidade; CFI: Confiança na Internet; CEG: Confiança no Governo 
Eletrônico; CGO: Confiança no Governo; DPC: Disposição para Confiar; EXP: Experiência; INT: Integridade; 
INU: Intenção de Uso; RPE: Risco Percebido. 
Nota 2: RE: Relação Estrutural; HPT: Hipótese; CE: Coeficiente Estrutural; EP: Erro-padrão. 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo que norteou este trabalho foi investigar o papel da confiança na adoção e uso 
de e-gov. Para isso, foi proposto um modelo estrutural considerando o relacionamento dos 
construtos Capacidade, Benevolência, Integridade, Experiência, Risco Percebido, Confiança no 
Governo e Disposição para Confiar. Os resultados encontrados no trabalho indicam a influência 
da Confiança no e-gov e da Confiança no Governo, como fatores importantes para a intenção 
de adoção e uso de serviços de governo eletrônico, pois ambas as hipóteses que sugerem essa 
relação não foram rejeitadas. Os conceitos de confiança e confiabilidade (operacionalizada 
como Confiança no Governo) não são sinônimos, mas existe uma aparente confusão nas suas 
definições. Faz-se necessário que haja a definição correta e distinção dos conceitos para que a 
literatura possa progredir sem ambiguidades (LEVI; STOKER, 2000; AVGEROU et al., 2011; 
JANSSEN et al., 2017; CHO; LEE, 2011). Este trabalho tenta trazer uma contribuição para o 
debate sobre os dois conceitos e trata a confiabilidade como um fator importante para a 
produção da confiança. 

O modelo proposto tenta evoluir na discussão sobre o governo eletrônico e também 
procurou enriquecer o entendimento sobre os modelos de adoção de e-gov. É importante 
destacar que o intuito principal do trabalho não é propor soluções definitivas para as questões 
que são expostas. A relevância prática deste trabalho pode ser sugerida no desenho e formulação 
das políticas de governo eletrônico ao entender o papel da confiança no governo eletrônico 
como fator preponderante na intenção dos cidadãos de utilizarem esse tipo de serviço em 
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detrimento ao modo tradicional presencial de provisão dos serviços públicos. Assim, ao levar 
em consideração os resultados expostos aqui, conforme as agências governamentais aumentam 
os gastos para implementar e manter essas iniciativas, é imprescindível que elas também 
reconheçam e tratem de questões de confiança do governo eletrônico. Os formuladores de 
políticas públicas podem utilizar os recursos de forma mais eficiente, preocupando-se em 
trabalhar formas mais eficazes de atrair os cidadãos para a utilização dessa forma alternativa de 
fornecimento. 

Já na etapa de implementação, há o envolvimento de um conjunto diverso de atores 
pelos quais as ações governamentais, comportamentos e decisões têm grande influência não só 
na forma como uma política pública é produzida, mas também no próprio conteúdo e resultado 
da política (PIRES, 2017). Dessa forma, com os resultados encontrados neste estudo sobre a 
percepção do cidadão em relação às características que remetem a confiabilidade, pode-se 
entender a forma como os atores agem e executam os processos que efetivam as políticas 
públicas na prática e os efeitos da sua atuação sobre os destinatários das políticas. Sendo assim, 
os implementadores de políticas públicas podem refletir maneiras de agir perante os cidadãos 
que remetem às características demonstradas pelo estudo, para que estes possam aumentar a 
confiança nos serviços e, consequentemente, adotá-los efetivamente. 

Observa-se como principal limitação do estudo o procedimento utilizado para a coleta 
dos dados primários, pois esta coleta foi feita por meio de um questionário aplicado 
exclusivamente de forma online. Esse fator representa uma limitação no alcance dos diversos 
tipos de respondentes que a pesquisa poderia apresentar, excluindo potencialmente grupos de 
menor uso de e-gov. Esse tipo de limitação pode comprometer a capacidade de generalização 
da pesquisa, porém foi a melhor maneira encontrada para contornar os problemas surgidos com 
a crise de saúde pública do período de coleta e para alcançar um número maior de respondentes. 
Essa limitação também abre uma oportunidade para trabalhos futuros que possam ser aplicados 
por meio de entrevistas pessoais aos respondentes e, assim, aumentar o alcance do estudo. 

É comum, na literatura sobre governo eletrônico, a discussão sobre como o instrumento 
de coleta de dados deve analisar os serviços de governo eletrônico. Alguns autores da área 
tendem a escolher um serviço específico para fazer a análise do governo eletrônico como um 
todo. Em contrapartida, há autores que optam por fazer a análise do governo eletrônico como 
um todo, sem ter um serviço específico em mente. Esta pode ser considerada uma limitação 
para alguns estudiosos ou apenas uma decisão do desenho de pesquisa para outros. Entretanto, 
é importante destacar essa condição e, como sugestão para trabalhos futuros, a aplicação e 
adaptação do instrumento de coleta de dados do modelo para o contexto de um serviço de 
governo eletrônico em específico. 

Como proposta para trabalhos futuros, recomenda-se a realização de teste com uma 
variável de segunda ordem para representar as variáveis latentes capacidade, benevolência e 
integridade. Do ponto de vista empírico, observou-se nos resultados que as três variáveis 
apresentam correlações mais altas entre si do que com as outras variáveis do modelo. Já do 
ponto de vista teórico, essas três variáveis têm conceitos similares, o que pode levar a confusão 
entre elas na percepção do respondente. Além disso, pode-se utilizar de uma variável 
moderadora categórica no construto experiência, distinguindo, por exemplo, “usuários iniciais” 
e “usuários frequentes” (WARKENTIN et al., 2002). Por fim, também se sugere para trabalhos 
futuros, a aplicação do modelo em diferentes localidades e contextos para verificar novamente 
as hipóteses que não foram suportadas neste trabalho.  
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